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    APRESENTAÇÃO




    A educação é um direito fundamental de todos os cidadãos e um importante instrumento para a promoção da justiça social e do desenvolvimento sustentável. No Brasil, o sistema educacional enfrenta diversos desafios, como a desigualdade, a falta de recursos e a baixa qualidade do ensino. Torna-se, portanto, imperativa a busca por soluções que amenizem ou contornem as desigualdades sociais e gerem investimento público na educação. Trazemos nesta edição considerações relevantes de pesquisadores da área da Educação no Brasil em dez artigos que aprofundam a reflexão sobre as possibilidades de melhoria do sistema educacional, tais como: o Projeto de Vida, eixo integrador do currículo escolar; a formação do professor, essencial para garantir uma educação de qualidade; a inclusão escolar, direito de todos os alunos, independentemente de suas condições físicas, intelectuais ou socioeconômicas; as desigualdades sociais trazidas pelo ensino tradicional da norma culta do idioma; a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC); a implementação de práticas pedagógicas como a Pedagogia Waldorf, que defende o respeito à individualidade da criança e seu desenvolvimento a cada sete anos (setênios); o emprego de recursos lúdicos para alunos com dislexia, como ferramentas que estimulam a curiosidade, a motivação e a participação dos alunos; e a influência da oralidade na escrita, que ocorre intuitivamente aos alunos e que deve ser adequadamente trabalhada pelos professores.




    Entre 2017 e 2018 foi implementada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento normativo que define os direitos e objetivos de aprendizagem para todos os estudantes da educação básica no Brasil, orientando os currículos e as práticas pedagógicas das escolas. A motivação no estabelecimento da BNCC foi garantir uma educação de qualidade e equidade para todos os estudantes brasileiros, respeitando a diversidade e a autonomia dos sistemas de ensino, das instituições e dos professores, além de estabelecer as aprendizagens essenciais e as competências gerais que devem ser desenvolvidas ao longo da educação básica, considerando as dimensões cognitivas, afetivas, sociais, culturais e produtivas dos estudantes. Além disso, a BNCC pretende articular os conhecimentos e as habilidades necessárias para o enfrentamento dos desafios e das oportunidades do século XXI, como a globalização, a tecnologia, a sustentabilidade, a cidadania e a inclusão.




    A BNCC não tem o objetivo de formatar ou padronizar o ensino, mas sim de oferecer uma referência comum para orientar os currículos e as práticas pedagógicas das escolas, reconhecendo e valorizando a pluralidade e a diversidade da educação brasileira, permitindo a adoção de diferentes metodologias e abordagens pedagógicas, desde que respeitem os direitos e objetivos de aprendizagem definidos pelo documento. A BNCC também incentiva a participação e o protagonismo dos estudantes, dos professores e da sociedade na construção e na implementação do currículo. Os artigos desta edição apresentam diferentes soluções a partir dos desafios da educação no Brasil, através, por vezes, da adoção de metodologias não convencionais de ensino; por outras, da atuação estrita do que está preconizado na BNCC, no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto da Pessoa com Deficiência, no que concerne a inclusão e acesso ao saber.




    A educação no Brasil enfrenta desafios significativos. A globalização e a era da informação têm impactado profundamente a educação, levantando questões sobre o tipo de educação, escola, aluno e professor que são necessários neste novo contexto. Além disso, a educação internacional e comparada (EIC) tem se mostrado relevante tanto no meio acadêmico quanto nos círculos políticos, apresentando desafios e potenciais para o estudo da educação no século XXI. A educação internacional e comparada (EIC) é um campo de estudo e pesquisa que se dedica a analisar e compreender as diferentes formas, contextos e desafios da educação no mundo e que orientou, em parte, a formulação da BNCC. A relação entre a EIC e a BNCC é complexa e dinâmica, envolvendo diferentes dimensões, atores e interesses.




    Podemos destacar, neste sentido, a influência dos organismos internacionais, como a OCDE e a UNESCO, na elaboração e implementação da BNCC, especialmente no que se refere às competências gerais, aos indicadores de qualidade e às avaliações externas; a comparação entre a BNCC e as bases curriculares de outros países, como a Austrália, a Finlândia e o Canadá, que serviram de referência e inspiração para o documento brasileiro, tanto em termos de estrutura, conteúdo e abordagem pedagógica; a articulação entre a BNCC e os currículos locais, regionais e nacionais, que devem considerar as especificidades, as demandas e as potencialidades de cada contexto educacional, respeitando a diversidade e a autonomia dos sistemas de ensino; e a utilização das metodologias ativas, que são formas de ensino e aprendizagem que colocam o estudante como protagonista de seu processo educativo, estimulando a participação, a colaboração, a criatividade e a reflexão crítica, em consonância com os princípios e as competências da BNCC.




    Existe uma relação de complementaridade, diálogo e desafio entre a BNCC e as diferentes metodologias pedagógicas, porque a BNCC não exclui nem impede a adoção de diferentes metodologias, mas sim reconhece e valoriza a pluralidade e a diversidade da educação brasileira. Diálogo, porque a BNCC e as metodologias pedagógicas podem se comunicar e se influenciar mutuamente, buscando o aprimoramento e a inovação da educação. Desafio, porque a BNCC e as metodologias pedagógicas também podem gerar tensões e conflitos, exigindo reflexão, negociação e adaptação dos diferentes atores envolvidos no processo educativo. Neste volume trazemos 10 artigos que dialogam, complementam e de certo modo trazem a BNCC do campo idealizado da legislação para o da aplicação na vida escolar.




    O presente volume inicia com o artigo “Desafios para implementação da Base Nacional Comum Curricular nas escolas”, de Edson Rodrigo de Almeida, que apresenta os principais desafios para implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) nas escolas brasileiras, como por exemplo a desigualdade social, infraestrutura escolar precária, formação docente insuficiente e resistência ao novo currículo.




    Em “Estratificação Social na Aula de Língua Portuguesa e Gestão Escolar: Um Mapeamento Sistemático de Literatura”, Renato Bellotti Senicato defende que o ensino tradicional da língua portuguesa, focado na reprodução da norma culta, pode contribuir para a estratificação social. A gestão escolar pode contribuir para a redução dessa desigualdade, promovendo práticas pedagógicas mais inclusivas e participativas.




    “O Projeto de Vida como Eixo Curricular para uma Educação Integral”, de Henrique Souza da Silva, defende que o Projeto de Vida deve ser um eixo integrador do currículo escolar, pois favorece a constituição de competências que preparam os alunos para o sentido do bem viver. Para isso, o Projeto de Vida deve ser estruturado de forma a integrar as áreas de conhecimento, o relacionamento interpessoal e a interação com a sociedade.




    Transtornos, dificuldades de aquisição e emprego da linguagem são temas correntes na literatura de educação. No artigo “Os benefícios dos recursos lúdicos no processo de aprendizagem do aluno com dislexia no ensino fundamental”, Sandro e Silva Correa aborda a importância dos recursos lúdicos para o desenvolvimento e aprendizagem de crianças com dislexia, como jogos e brincadeiras.




    Abordando metodologias de ensino pouco difundidas no Brasil, o artigo “Os caminhos da Pedagogia Waldorf”, de Lidiane Cristina Maziero, relata a história da pedagogia criada por Rudolf Steiner, que defende o respeito à individualidade da criança e seu desenvolvimento a cada sete anos, com ampla participação da família.




    O artigo “Reprodução da oralidade na escrita do aluno do 8º ano pós pandemia: traços fonéticos morfológicos”, de Malu Elma Gomes Dias, Abisague Queiroz Olímpio, Leidiane Mara Moraes Ribeiro, Lorena Luz de Azevedo, discute a influência da oralidade no processo de aprendizagem da escrita. As autoras analisaram os textos produzidos por alunos do 8º ano do ensino fundamental, de duas escolas públicas, em dois municípios distintos, concluindo que o professor deve incentivar a leitura e a produção textual para que os alunos conheçam as diversas formas de linguagem.




    Para além da educação infantil, o artigo “Segurança Pública Inclusiva: A Importância do Ensino de Libras para Agentes de Segurança”, de Suelen Perdone Silva, defende que o ensino de Libras deve ser incluído nos cursos de formação básica dos agentes de segurança pública, como forma de garantir a inclusão e o respeito às pessoas com deficiência auditiva. Isso porque a comunicação é fundamental para o atendimento adequado a qualquer cidadão, e a Libras é a língua materna da comunidade surda.




    Fechando esta edição, Genilton Souza Pereira, em “Uma Reflexão sobre a Formação do Professor no Planejar de Suas Práticas Pedagógicas”, defende que a formação do professor no planejamento de suas práticas pedagógicas é essencial para garantir uma educação de qualidade. O professor deve estar sempre atualizado, valorizar a diversidade dos alunos, conseguir planejar adequadamente suas aulas e refletir constantemente sobre sua prática. Dessa forma, ele estará apto a promover um ensino significativo e transformador.




    De modo geral, pode-se dizer que a BNCC busca garantir uma educação de qualidade e equidade para todos os estudantes brasileiros, definindo as aprendizagens essenciais e as competências gerais que devem ser desenvolvidas ao longo da educação básica, não impondo uma única forma de ensinar ou de aprender, mas sim oferece uma referência comum para orientar os currículos e as práticas pedagógicas das escolas, respeitando a diversidade e a autonomia dos sistemas de ensino, das instituições e dos professores. As diferentes metodologias pedagógicas abordadas nesta edição propõem formas diferentes de organizar o processo educativo, levando em conta as características, os interesses e as necessidades dos estudantes, bem como os contextos socioculturais em que estão inseridos.




    A educação é um processo complexo e dinâmico, que exige a articulação de diversos atores e setores da sociedade. A reflexão sobre os temas abordados nos textos apresentados é um importante passo para a construção de uma educação melhor para todos. Os artigos desta edição contribuem para a reflexão sobre as possibilidades de melhoria do sistema educacional brasileiro, sobre a adoção de políticas públicas que promovam a educação integral, a formação docente de qualidade e a inclusão escolar são fundamentais para a construção de uma educação justa e equitativa.
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    RESUMO: A resolução nº 2, do Conselho Nacional de Educação, de 20 de dezembro de 2017, instituiu a Base Nacional Comum Curricular. A BNCC é um documento normativo para as redes de ensino e suas instituições públicas e privadas, referência obrigatória para elaboração dos currículos escolares e propostas pedagógicas para o Educação infantil, Ensino fundamental e Ensino médio, no Brasil. Tem como foco organizar os saberes, habilidades e competências mínimas para formação de todo estudante da Educação Básica. A partir da homologação deste documento, a rede de ensino brasileira passou a ter dois anos para sua implementação. Em 2019, os conselhos de ensino em todos os estados já deveriam estar com suas propostas curriculares aprovadas e em consonância com a BNCC, para que no início de 2020, os novos currículos já estivessem sendo executados. O presente trabalho tem por objetivo realizar uma revisão bibliográfica visando identificar trabalhos já publicados em bases como BDTD, Scielo e CAPES que abordam a temática de implementação da BNCC e seus desafios nas escolas. Espera-se com esta revisão que sejam encontrados dados que revelem os principais desafios encontrados pelas escolas para sua implementação da BNCC.




    Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular; Implementação do Currículo; Política Pública.




    1 INTRODUÇÃO




    A Portaria n. 592, de 17 de junho de 2015, Institui Comissão de Especialistas para a Elaboração de Proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Entre os dias 17 e 19 de junho do mesmo ano, uma comissão de especialistas em educação se reuniu para elaborar uma proposta dentro do I Seminário Interinstitucional para elaboração da BNC.




    Nos meses de julho e agosto de 2016, foram realizados seminários estaduais em todas os vinte e sete estados do Brasil, coordenadas pelo Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e pela União Nacional de Líderes Municipais de Educação (Undime). A sintonia em prol do enorme compromisso, entre cidadãos, grupos sociais e da administração pública facilitou a aprovação e homologação do BNCC para educação infantil e secundária, pelo Ministério da Educação do Brasil (MEC), em dezembro de 2017 por meio da resolução número 2 do Conselho Nacional de Educação (CNE).




    A BNCC foi escrita envolto aos saberes, das competências e habilidades, sob a determinação da LDB, sendo definido como “aquilo que os estudantes devem aprender na Educação Básica, o que inclui tanto os saberes quanto a capacidade de mobilizá-los e aplicá-los” (BRASIL, 2017, p. 12).




    O objetivo da BNCC é atender às determinações da LDB, substituindo os Parâmetros Curriculares Nacionais. O documento normatiza o ensino brasileiro constituindo-se na referência mínima para a elaboração dos currículos do país. Nessa perspectiva, os alunos concluintes do ensino básico e médio são orientados à luz dessa normativa devendo construir de forma conjunta, habilidades e competências considerando aspectos de conhecimentos social, histórico e culturais dos mesmos, bem como sua relevância, a fim de saber aplicá-los a situações práticas de vida.




    Os conhecimentos adquiridos também deverão ser destinados ao aprimoramento de saúde física e mental, agir pessoal e coletivo, assim como determina a BNCC. Logo, essa orientação visa fornecer ao aluno uma formação mais pragmática em relação ao viver em sociedade, fugindo de uma educação conteudista.




    Em 2017 a BNCC é consolidada para a Educação Infantil e Ensino Fundamental e posteriormente em 2018 é reeditada priorizando a formação por competências, unidades temáticas, objetos do conhecimento e habilidades para o Ensino Médio.




    O próprio documento se auto define como sendo “documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais como direito das crianças, jovens e adultos no âmbito da Educação Básica escolar” (BRASIL, 2018a, p. 7).




    Sua imposição normativa coloca como obrigatória a sua implementação pelas escolas, sendo que a adequação dos currículos escolares á BNCC deveria ter sido consolidada, efetivada até o final de 2019 para que fossem executadas a partir do início de 2020 (BRASIL, 2017, Art. 15º, parágrafo único).




    No entanto, a BNCC ainda se encontra em processo de implementação pelos estados e municípios. Desta forma, o presente trabalho traz a proposta de investigar dentre as publicações já existentes sobre o assunto implementação da BNCC quais foram ou quais são os principais desafios para e implementação do documento nas escolas pelo Brasil.




    Para tanto, utilizamos plataformas como CAPES, Scielo, BDTD e Google Acadêmico para filtrar trabalhos que trazem a temática implementação para que possamos realizar um levantamento dos desafios enfrentados pelas escolas das redes públicas e privadas pelo Brasil pontuados nos trabalhos já publicados.




    2 BNCC NA POLÍTICA PÚBLICA




    A educação vive uma sequência de problemas em sua estrutura que acarreta em inúmeros conflitos e falhas. A resolução desse desafio e dessa contradição passa não só pela reponsabilidade de profissionais da própria educação, mas envolve em conjunto a sociedade e o governo.




    A permanente instabilidade da conjuntura política que o Brasil vive e está inserido nos últimos anos principalmente a partir de 2016 com o impeachment da então presidenta Dilma Rousseff tornou ainda mais problemático o contexto da educação por baixos investimentos e desvalorização da área.




    O momento atual (2021) é de incertezas e provoca descrédito do sistema democrático e da lisura da classe política brasileira. Todo esse cenário traz para a educa uma sequência de desvantagens, pois o foco nas necessidades para que a estrutura educacional seja eficaz e suficiente para alavancar a qualidade desejada é usurpado por manifestações de intolerância, racismo e preconceitos que atingem principalmente as minorias e deixando invisível a classe marginalizada que necessitam das políticas públicas.




    Como base na ideia de participação popular, é importante pensar se a uniformização do ensino será a saída para que a educação atinja demandas sociais principalmente para a formação do cidadão, quais os tipos de vivencia os alunos levarão como legado para sua vida e sociedade e como os professores serão formados dentro do contexto proposto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC).




    O debate em torno da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tem se consolidado no contexto da educação brasileira como resultado de uma extensa discussão e barganha entre vários segmentos da sociedade e da área da educação. A Constituição Federal de 1988 já abordava em seu artigo 210 a BNCC que já previa a implementação de conteúdos mínimos para a o ensino fundamental, da qual se pretende garantir uma formação básica comum no âmbito dos currículos escolares baseada no respeito aos valores mínimos culturais e artísticos, nacionais e regionais (Brasil, 1988).




    O debate se intensificou com a aprovação da LDBN 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional quem define em seu artigo 26:




    Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 1996).




    Em 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE) detalhou vinte metas para alcançar a melhoria da qualidade do ensino básico por meio da Lei 13.005/14 onde quatro das vinte metas se referiam exclusivamente a criação da base nacional comum curricular. Dada a importância do tema debatida por intermédio de leis e diretrizes tão inerentes à sociedade nacional brasileira, devemos considerar a BNCC como um documento político.




    Já inserido nesse contexto, em 2015, a BNCC já inserida na PNE foi apresentada pelo governo federal e iniciou a partir de junho do mesmo ano uma ampla discussão no país para que o documento servisse como referência básica para toda educação no Brasil, especialmente para a educação básica.




    A fase de construção do documento foi alvo de grande disputa política entre dois governos diferentes, final do governo Dilma e início do governo Temer até a homologação da BNCC em dezembro de 2017. Sobre isso Mainardes (2006) destaca que:




    a abordagem do ciclo de políticas constitui-se num referencial analítico útil para a análise de programas e políticas educacionais e que essa abordagem permite a análise crítica da trajetória de programas e políticas educacionais desde sua formulação inicial até a sua implementação no contexto da prática e seus efeitos (MAINARDES, 2006, p. 48).




    Durante o governo Dilma Rousseff aconteceram inúmeros problemas estruturais para que o PNE fosse aplicado e se agravou de forma intensa durante o governo Michel Temer.




    Desta forma, mesmo com uma participação e contribuição popular, as reflexões para a construção e elaboração da BNCC no Brasil não considerou todas as argumentações colocadas e apresentadas pela sociedade. A explicação pode estar no argumento de que para uma política pública seja implementada, passa por um processo primeiramente de embates motivados por interesses políticos de grupos específicos. Sendo assim, “toda política pública é característica da esfera pública da sociedade: refere-se a problemas coletivos de espectro amplo e tem caráter ‘impositivo” (CONDÉ, 2012).




    3 ASPECTOS SOBRE A BNCC E SUA IMPLEMENTAÇÃO




    Para que possamos entender melhor a cronologia da construção da BNCC, o quadro I esboça toda sua história de acordo segundo (BRASIL, 2018):




    Quadro I – Fases de construção da BNCC




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            CONSTRUÇÃO BNCC


          

        


      



      

        

          	

            1988


          



          	

            Constituição Federal: É promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil que prevê, em seu Artigo 210, a Base Nacional Comum Curricular. Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.


          

        




        

          	

            1996


          



          	

            É aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que em seu Artigo 26, regulamenta uma base nacional comum para a Educação Básica.


          

        




        

          	

            1997


          



          	

            São consolidados, em dez (10) volumes, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o Ensino Fundamental, do 1º ao 5º ano, apontados como referenciais de qualidade para a educação brasileira. Foram feitos para auxiliar as equipes escolares na execução de seus trabalhos, sobretudo no desenvolvimento do currículo.


          

        




        

          	

            1998


          



          	

            São consolidados, em dez (10) volumes, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o Ensino Fundamental, do 6º ao 9º ano. A intenção é ampliar e aprofundar um debate educacional que envolva escolas, pais, governos e sociedade.


          

        




        

          	

            2000


          



          	

            São lançados os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), em quatro partes, com o objetivo de cumprir o duplo papel de difundir os princípios da reforma curricular e orientar o professor, na busca de novas abordagens e metodologias.


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            É instituído em 2008 e funciona até 2010 o Programa Currículo em Movimento que busca melhorar a qualidade da educação básica por meio do desenvolvimento do currículo da educação infantil, do ensino fundamental e ensino médio.


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            A Resolução n. 4, de 13 de julho de 2010, define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (DCNs) com o objetivo de orientar o planejamento curricular das escolas e dos sistemas de ensino. Entre 28 de março e 01 de abril é realizada a Conferência Nacional de Educação (CONAE), com a presença de especialistas para debater a Educação Básica. O documento fala da necessidade da Base Nacional Comum Curricular, como parte de um Plano Nacional de Educação.


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            A Resolução n. 7, de 14 de dezembro de 2010, fixa a Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            A Portaria n. 867, de 04 de julho de 2012, institui o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e as ações do Pacto e define suas Diretrizes Gerais.


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            A Portaria n. 1.140, de 22 de novembro de 2013, institui o Pacto Nacional de Fortalecimento do Ensino Médio (PNFEM).


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            Entre 19 e 23 de novembro é realizada a 2ª Conferência Nacional pela Educação (Conae), organizada pelo Fórum Nacional de Educação (FNE) que resultou em um documento sobre as propostas e reflexões para a Educação brasileira e é um importante referencial para o processo de mobilização para a Base Nacional Comum Curricular.


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            De 2 a 15 de dezembro de 2015 houve uma mobilização das escolas de todo o Brasil para a discussão do documento preliminar da BNC. Em 16 de setembro de 2015 a 1ª versão da BNCC é disponibilizada.


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            Em agosto, começa a ser redigida a terceira versão, em um processo colaborativo com base na versão 2.


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            Em 22 de dezembro de 2017 o CNE apresenta a RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. Em 20 de dezembro de 2017 a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi homologada pelo ministro da Educação. Terceira versão homologada.


          

        


      

    




    Fonte: Mec.gov/BNCC Adaptado pelos autores.




    Direcionada para a definição de objetivos e conteúdos, a BNCC tem a proposta de ser âncora das avaliações em volume e também da formação de professores. Dessa forma, é necessário refletir sobre a implementação da BNCC o os impactos que tal provocará na educação do país. Questões devem ser debatidas como de quem dever ser a responsabilidade sobre a definição do currículo e a quem cabe a implementação.




    Pensar a respeito da implementação da Base Nacional Comum Curricular objetiva refletir sobre uma ideia já inclusa na Constituição Federal Brasileira de 1988, com desdobramentos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e nos Planos Nacionais de Educação que foram debatidos Brasil.




    Setores privados que demonstraram interesse na organização pedagógica da base, nos seus objetivos, metodologias, conteúdos e avaliações disseminam que a competência da elaboração e da implementação são distintas. Desta forma quando a base é segmentada e não discutida em conjunto, separando os agentes privados que buscam o objetivo de apropriação e comercialização do material, daqueles profissionais que atuam nas escolas formulando o projeto político pedagógico e executando a implementação e controle da base, revela uma contradição democrática e incoerência da qual o coloca em risco o objeto de discussão da base comum (FREITAS, 2014).




    Logo após a homologação da BNCC em dezembro de 2017, já no início de 2018, as escolas receberam as orientações iniciais para iniciarem e promoverem junto aos professores conhecessem e iniciassem as primeiras discussões sobre a BNCC e as implicações provocadas no projeto pedagógico das escolas no que se refere a Educação Infantil e Ensino Fundamental. Para tanto, deveria ser destacado inicialmente as dez competências gerais que de acordo com (BRASIL, 2018, p 9-10) são: 1) conhecimento; 2) pensamento científico, crítico e criativo; 3) repertório cultural; 4) comunicação; 5) cultura digital; 6) trabalho e projeto de vida; 7) argumentação; 8) autoconhecimento e autocuidado; 9) empatia e cooperação e 10) responsabilidade e cidadania.




    A organização desta discussão nas escolas foi denominada de “Dia D” e foi instruído para que não fossem ofertadas atividades letivas aos estudantes para que fosse dedicado exclusivamente à formação continuada no próprio ambiente da escola e no horário de trabalho comum a todos, tanto para a gestão escolar quanto para o corpo docente das instituições.




    Sequencialmente, no segundo semestre de 2018 foi marcado com mais um “Dia D” e no ano de 2019 mais quatro “Dias D” para que todos tivessem pleno conhecimento e participassem das discussões em torno do documento da BNCC e seus objetivos.




    Em relação aos desafios para a implementação da BNCC, pode destacara alguns pontos que devem ser cruciais para que o sucesso ao logo do tempo traga resultados esperados e reflita nas avaliações aquilo que foi objetivado na elaboração do documento como a formação continuada, monitoramento da implementação e garantia de estrutura.




    Sobre a formação continuada, cabe ressaltar que o professor tem papel fundamental na implementação dos currículos nas escolas, devendo assegurar e monitorar o processo de aprendizagem dos alunos, o professor deve trazer em para a sala de aula e suas práticas em serviço a aplicação dos saberes e competências, utilizando métodos e metodologias ativas que estimulem a reflexão, o posicionamento crítico e a interação social entre os estudantes. Isto deve ser incorporado a rotina do serviço do professor.




    Além do mais, a formação do professor passa por outro processo que é o desenvolvimento das competências digitais, estando preparados se transformarem em pesquisadores reflexivos da sua própria prática pedagógica, criadores de experiências de aprendizagem, protagonistas de sua formação profissional ao longo da vida, tendo a capacidade de inovar na resolução de problemas complexos, de liderar a mudança necessária nos espaços educacionais e atuar como cidadãos digitais além de promover mais interação com uma geração de crianças e adolescentes cada vez mais digital. A tecnologia pode ser importante e fundamental aliada para o desenvolvimento destas novas competências, mas, para isso, é importante integrar conhecimentos e práticas sobre e com o uso de tecnologia na formação do professor.




    O monitoramento da implementação e o controle das ações que visam o cumprimento dos objetivos propostos são importantes para verificação de que forma o currículo está sendo colocado em prática nos projetos pedagógicos até chegar em sala de aula. Só a prática da escola vai nos mostrar se a elaboração dos currículos foi correta e vai nos trazer alguns aprendizados importantes.




    Para tanto, é primordial realizar o monitoramento da aprendizagem, com avaliações diagnósticas periódicas que permitirão que os educadores visualizem suas escolas e entendam o que precisa ser redefinido e readequado. Precisa-se que desenvolver um ensino para que todos aprendam, afinal, o modelo de ou reprova ou aprova todos sem competências e aprendizados mínimos não foi eficiente.




    Mas que para que tudo isso funcione efetivamente, é muito importante a adequação e disponibilização de uma estrutura que possa permitir a execução das práticas de forma efetiva e competente. É fundamental a elaboração de materiais que apoiem a ação do professor, de estrutura física relacionada aos processos de ensino-aprendizagem como laboratórios, bibliotecas informatizadas e salas interativas capazes de maximizar o trabalho dos professores e dos alunos de forma a alavancar e alcançar os resultados. Estes itens podem ser estruturados por cada rede de ensino ou conjuntamente, e em específico ao material didático, por exemplo, podem ser até mesmo compartilhado entre as escolas. Também é importante e essencial implementar uma avaliação estadual que tenha conexão com os objetivos do currículo.




    4 Método




    Considerando a novidade do tema escolhido, isto é, os desafios na implementação da BNCC e a impossibilidade atual de realizar uma crítica rigorosa do material selecionado, escolhemos como método a revisão de sistemática de resumos estruturados. O objetivo central do trabalho foi mapear os desafios enfrentados para que posteriormente possamos realizar uma avaliação crítica do material levantado.




    De acordo com Estarli M, Aguilar Barrera ES, Martínez-Rodríguez R, Baladia E, Duran Agüero S, Camacho S, Buhring K, Herrero López A, Gil-González DM (2016, p. 151) a revisão sistemática




    visa reunir todas as evidências relevantes, que atendam aos critérios de elegibilidade especificada com antecedência, para responder a uma pergunta de pesquisa específica. Usa métodos sistemáticos e explícitos para minimizar o viés na identificação, seleção, síntese e síntese dos estudos.1 (Tradução livre)




    Foram realizadas pesquisas nas seguintes bases de dados, Scielo, CAPES e Scopus. As pesquisas formam feitas utilizando os seguintes descritores: BNCC, implementação, dificuldades, educação, desafios, escolas, Base Nacional Curricular Comum. Foram utilizados os seguintes operadores booleanos: AND, OR e NOT.




    A pesquisa feita com os descritores BNCC AND Educação AND implementação AND dificuldades AND desafios no portal Periódicos CAPES retornou 61 resultados. Em uma leitura atenta dos títulos de todos os artigos e do corpo do texto resumido disponível no portal de busca, não foram encontrados artigos que abordassem especificamente o tema pretendido.




    Em outra pesquisa feita com os descritores e booleanos, Base Nacional Comum Curricular AND implementação AND desafios, aplicando um filtro para selecionar apenas artigos publicados no período compreendido entre 2018 a 2021, foram encontrados 1098 resultados. Dentre esses apenas cinco artigos estão diretamente relacionados ao tema em questão.




    São eles: A BNCC e os desafios aos profissionais da docência: debates necessários, Base Nacional Comum Curricular: cenário das pesquisas científicas sobre o processo de produção da política, BNCC, desafios da gestão escolar na implementação e consolidação da nova base, Educação no campo: estudos sobre a base nacional comum curricular a partir de percepções de professores/as da área de ciências humanas, Desafios e impactos da implementação da Base Nacional Comum Curricular: o que dizem professores de matemática.




    Com vias a facilitar a discussão os referidos artigos serão referenciados da seguinte maneira: A) A BNCC e os desafios aos profissionais da docência: debates necessários; B) Base Nacional Comum Curricular: cenário das pesquisas científicas sobre o processo de produção da política; C) BNCC, desafios da gestão escolar na implementação e consolidação da nova base D) Educação no campo: estudos sobre a base nacional comum curricular a partir de percepções de professores/as da área de ciências humana; E) Desafios e impactos da implementação da Base Nacional Comum Curricular: o que dizem professores de matemática.




    A razão para o número reduzido de artigos é a ausência dos referidos descritores em todos os outros artigos elencados pela plataforma. Os artigos selecionados pelo portal e disponibilizados no resultado da busca tinham apenas um dos descritores ou nenhum deles, impedindo assim sua consideração. Outro problema encontrado na pesquisa foi o retorno de artigos que nada tinham a ver com o tema e que dificultaram o processo de seleção e levantamento das fontes.




    Utilizando os mesmos descritores e booleanos, Base Nacional Comum Curricular AND implementação AND desafios, na Scielo e na Scopus, não encontramos nenhum artigo relacionado ao tema. Utilizando os seguintes descritores e booleanos, Base Nacional Comum Curricular AND escolas AND dificuldades OR desafios AND implementação, também não encontramos nenhum artigo sobre o tema no portal Scielo, na Scopus encontramos 136 resultados, nenhum deles tinha relação com o tema.




    A mudança do descritor Base Nacional Comum Curricular por sua contração BNCC também não retornou nenhum resultado com a utilizado dos mesmos descritores supracitados. A retirada do termo OR e do descritor dificuldades não modificou o resultado da pesquisa.




    Com o objetivo de verificar a validade dos descritores e operadores booleanos utilizados nos portais de pesquisa já citado, ou seja, Scielo e CAPES, realizamos outra pesquisa no Google Acadêmicos, com os seguintes descritores e booleanos, BNCC AND Educação AND implementação AND dificuldades AND desafios, no período de 2018 a 2021, foram encontrados aproximadamente 10.200 resultados. Com a utilização dos descritores e booleanos Base Nacional Comum Curricular AND implementação AND desafios, no período de 2018 a 2021, foram encontrados aproximadamente 16.200 resultados. Com os descritores e booleanos, BNCC OR Base Nacional Comum Curricular AND escolas AND implementação AND dificuldades AND desafios, com a seleção de período específico, 2018 a 2021, o Google retornou aproximadamente 16.100 resultados.




    A quantidade de trabalhos publicados sobre o tema e a impossibilidade de realizar uma seleção efetiva em um período tão curto impediu a adoção dos artigos disponíveis nessa plataforma.




    5 Resultados




    Na pesquisa realizada foram encontrados outros artigos que também abordam o tema BNCC, mas em nenhum deles encontramos referências diretas sobre as dificuldades enfrentadas em sua implementação. É importante ressaltar que não realizamos a leitura do texto completo, por isso, não podemos afirmar que os referidos artigos não falam sobre o tema no corpo do texto, mas que o tema e/ou os descritores não estão presentes em seus resumos.




    Considerando o número reduzidos de artigo acreditamos prudente citá-los: Padronização curricular, padronização da formação docente: desafios da formação pós-BNCC, pois o artigo aborda questões posteriores a implementação da BNCC, Desafios da articulação entre novo ensino médio e a BNCC: o caso do Distrito Federal, pois esse artigo não possui resumo, A Base Nacional Comum Curricular e seus desdobramentos no Ensino Médio: um estudo comparado entre Brasil e Peru, pois esse artigo não contempla o processo de implementação, A Base Nacional Comum Curricular: olhares sobre os desafios da implementação do currículo nacional normativo em vigor no Brasil, pois esse artigo não possui resumo e Análise de um programa de Formação Continuada com ênfase na BNCC: Avaliação e participação docente, pois não trata especificamente da implementação, mas da participação e formação docente na adoção dos princípios apregoados pela BNCC.
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